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CHINA SHIPPING CONTAINER LINES CO LTDA qualificada na inicial, propõe ação de rito ordinário em face de COPIMEX COMÉRCIO IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA, igualmente qualificada na inicial, objetivando a condenação do réu no pagamento de valores relativos à sobreestadia no uso de containers para transporte marítimo. Sustenta o autor, em síntese, que forneceu à ré os containers indicados nos conhecimentos de embarque que instruem a inicial. Que realizado o transporte, a ré firmou o Termo de Retirada de Container, assumindo o compromisso de utilizar os containers até o término do período livre de estadia que lhe fora concedido, devendo após restituí-los limpos e em boas condições. Ocorre que, a Ré reteve os referidos containers por prazo superior ao convencionado, incidindo no pagamento de tarifa pela sobreestadia, conforme cláusula 2, 9. ÍTEM 2, 13 e 6 do Conhecimento de Embarque, a qual importa no total de US$ 31.480,00, que deverá ser convertido para moeda corrente no dia do pagamento, na forma do Dec. Lei 857/69. A inicial veio instruída com os documentos de fls. 11/121. A ré apresentou a contestação de fls.128/149, alegando que não acarretou nenhum dano já que obedeceu o que foi determinado no contrato; que os containeres ficaram no porto à disposição da ré pelo período avençado no contrato; que os prazos de permanência foram respeitados, estando incorretos os dias de estadia computados pela autora. Requer a improcedência total do pedido autoral. Com a contestação vieram os documentos de fls. 133/149. Réplica a fls. 153/155. Assentada de audiência de conciliação às fls. 164, não obtido acordo. É o relatório. Decido. A matéria em exame encontra-se madura para julgamento no estado do processo, considerando ser desnecessária a produção de prova em audiência, a teor do art. 330, I do CPC. A questão envolve a cobrança de tarifa de sobreestadia em razão da não restituição de containers, dentro do período livre estabelecido nos respectivos Termos de Retirada, utilizados para o acondicionamento de mercadorias importadas pela Ré. A defesa sustenta que houve a devolução dentro dos prazos estipulados no contrato; que foram utilizados somente 12 containeres e não 14; que os prazos de permanência dos containeres no porto foram os estipulados pelo período free TIM, estando incorretos os dias computados. Juntou os documentos de fls. 133/149. Os fatos narrados na inicial demonstram com clareza que as partes firmaram um contrato de transporte marítimo, o que foi comprovado pelos conhecimentos de embarque. O fundamento jurídico do pedido baseia-se no contrato firmado. A questão é de pouca complexidade, pois se resume a verificar nos documentos anexados, quantos containeres foram utilizados pela ré e se foi ultrapassado o período free time de sobrestadia para estes. Os documentos que a ré juntou são os mesmos anexados pela autora, portanto cabe somente a análise das informações e datas de devolução. Conforme se depreende da leitura de fls. 35/40 que são os conhecimentos de embarque e os de fls. 45/74, que são os termos de responsabilidade sobre devolução de containres assinados pela ré, confirmam que foram 14 (quatorze) unidades utilizadas, conforme posto na inicial, não procedendo a alegação da defesa de que foram somente 12. Da mesma forma, a ré não nega que permaneceu na posse dos containers, nos prazos consignados nos recibos de intercâmbio (docs. 99/112), que foram os mesmos já anexados pela autora. Os documentos assinados pela ré, demonstram claramente os ´períodos livres´, dependendo do tipo de container, contados estes a partir da data de descarga do navio. Os valores a serem cobrados a título de sobreestadia encontram-se na tabela inserta em tais documentos e repetem aqueles apontados na chamada Tabela Padrão. O exame dos documentos mencionados, além dos anexados a fls. 114/121 corroboram as datas lançadas nas planilhas que apontam especificadamente os dias ultrapassados por cada containere. Assim, a ré ultrapassou o prazo denominado free e portanto restando demonstrado, assim, a liquidez do crédito, há a possibilidade de sua cobrança. Pelo exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido e condeno o Réu no pagamento da quantia equivalente a US$31.480,00, a qual deverá ser convertida no dia do pagamento, pelo câmbio comercial, acrescidos de juros legais desde a data da citação. Condenando-o, por fim, no pagamento das custas e honorários advocatícios de 10% sobre o valor da condenação. PRI.
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